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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  ILEGALIDADE  NAS
COBRANÇAS  RECONHECIDA  PELA  SENTENÇA.
IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  À  OCORRÊNCIA  DE
DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA DE  INSCRIÇÃO  NOS
CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
INOBSERVÂNCIA DE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DA
PERSONALIDADE.  ABALO  PSÍQUICO  NÃO
CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

-  Inexistindo  circunstâncias  peculiares  que  demonstrem  a
violação de direitos de personalidade, não se mostra possível
o arbitramento de compensação por danos morais.

-  “APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE CANCELAMENTO DE
COBRANÇA  C/C  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. IRREGULARIDADE NO MEDIDOR DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 105 DA RESOLUÇÃO 456/2000
DA  ANEEL.  AUSÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  DO
CONSUMIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO DA SUA CULPA.
NÃO  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  DÉBITO  APURADO
UNILATERALMENTE.  VIOLAÇÃO  AO  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL  E  À  AMPLA  DEFESA.
IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO  NO
SERASA  OU  CORTE  NO  FORNECIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. -  Constatada a
irregularidade  do  medidor,  o  apelado  só  poderia  ser
responsabilizado se ficasse comprovada a sua participação
(culpa)  na  violação  do  equipamento.  -  Inexistindo
circunstâncias  peculiares  que  demonstrem  a  violação  de
direitos  de  personalidade,  não  se  mostra  possível  o
arbitramento de compensação por danos morais.
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008842520148150461, 3ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 06-10-
2015) (grifei)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO 

Trata-se  de “Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Indenização  para
Reparação por Danos Morais”,  ajuizada por  Gilmárcio Feitosa da Silva,  em face da  Telemar
Norte Leste S/A., alegando ter sido surpreendido por cobranças de conta telefônica  que nunca
contratou.

Na sentença, de fls. 104/108, o Magistrado de primeiro grau julgou procedente em
parte o pleito exordial, para determinar o cancelamento da linha (83) 3423-8310, não contratada
pelo autor, bem assim declarar inexistente o débito dela decorrente, não vislumbrando a ocorrência
de danos morais.

Insatisfeito, apelou o demandante, sustentando ter sofrido, de fato, abalos de ordem
psicológica, porquanto, inobstante seu nome não ter sido inserido nos órgãos de proteção ao crédito,
houve  falha  na  prestação  do  serviço  por  duas  vezes,  haja  vista  a  existência  de  duas  linhas
telefônicas na cidade de Patos.

Ademais, argumenta a ocorrência do dano em virtude de ter se dirigido a loja física
da demandada e ter-lhe sido negado a segunda via do suposto contrato, mesmo após a constatação
de faturas em aberto em seu nome.

Ante o exposto, requer o provimento do recurso, a fim de que seja julgado totalmente
procedente o pedido formulado na inicial, com a condenação da parte apelada na reparação pelos
prejuízos íntimos sofridos. 

Contrarrazões encartadas às fls. 170/184.

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  não  ofertou  parecer,  porquanto
entendeu inexistir interesse público na demanda (fls. 193/194)

Remetidos os autos ao Núcleo de Conciliação, restou sem êxito a tentativa de acordo,
haja vista a ausência das partes, consoante se colhe do termo de sessão de fls.199. 

É o breve relatório. 

                        

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Cuida-se de ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos
morais, em razão de cobrança de contas de linha telefônica não contratada pelo autor. 

Importante  ressaltar  que  o  recurso  devolve  a  esta  instância  apenas  a  questão  da
reparação pelos abalos psicológicos supostamente sofridos. 

Pois bem.

Na sentença  recorrida,  o  magistrado  a quo entendeu pela  inexistência  de débito,
porém não reconheceu a ocorrência de danos morais, consoante se colhe do excerto da decisão
primeva que adiante segue:

“No  caso  dos  autos,  conquanto  reconheça  ter  havido  falha  na
prestação do serviço por parte da empresa ré, não foi irradiado
efeito capaz de gerar dano moral. A propósito, é lição comezinha
em matéria de responsabilidade civil não configurar dano moral o
comportamento  que,  embora  irregular,  não  traz  consigo  a
potencialidade de afetar o equilíbrio psicológico do autor.

Na quadra presente, verifico que a cobrança empreendida pela ré
foi  levada  a  efeito  de  forma  discreta,  já  que  feita  por  meio
telefônico, sem conter qualquer carga vexatória. Ademais, o nome
do autor não chegou a ser incluído em cadastro de restrição ao
crédito, logo não há que se falar em dano moral.

(...)

Na  hipótese  sub  examine,  não  consigo  divisar  a  ocorrência  de
abalo  psicológico  no  autor,  ou  ofensa  a  seus  atributos  de
personalidade, capaz de autorizar a reparação por dano moral. Na
verdade, os fatos narrados estão inseridos no contexto de meros
dissabores, tão comuns em sociedade de massa.” (fls.107/108)

Analisando as razões postas por ocasião do presente apelo, constato que não merece
retoques a decisão vergastada.

Sustenta o recorrente que estaria configurado o dano haja vista a reincidência da
conduta negligente da demandada, porquanto existem duas linhas na cidade de Patos em seu nome.

Nesse sentido, tem-se que o pleito indenizatório inicial restou consubstanciado  em
outros fatos, tratando-se tal argumento de inovação.

Desembargador José Ricardo Porto
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Além do mais, ainda que fosse possível julgar o pedido de indenização com base em
situação diversa daquela apontada na inicial, não há elementos nos autos capazes de demonstrar a
ilegalidade  na  contratação  da  outra  linha  informada,  porquanto  a  análise  do  presente  caderno
processual limitou-se a verificar a situação de apenas uma delas, portanto, não se pode afirmar que,
realmente, tenha havido a reincidência da negligência sustentada.

Desse  modo,  constatando-se  que  o  fato  narrado  não  passou  da  esfera  do  mero
aborrecimento, uma vez inexistir no processo circunstâncias peculiares que demonstrem a violação
de direitos de personalidade, como bem sustentado pelo Magistrado de base, não se mostra possível
o arbitramento de compensação por danos morais, ressaltando-se, nesse quesito, a inocorrência de
inscrição do nome do apelante no órgão de proteção ao crédito.

Acerca da questão, colaciono pertinente julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO
ESPECIFICADO. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO ORDINÁRIA C/C
PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO DE LACRES DE MEDIDOR DE
ENERGIA ELÉTRICA. PRELIMINAR. - A juntada de provas com
as razões ou contrarrazões recursais, em regra, não é admissível,
no  sistema  processual  civil  brasileiro,  o  que  só  se  admite  na
hipótese de documento novo, que não é o caso dos autos. A par
disso, não se vislumbra justa causa para aceitar a juntada e exame
dos documentos trazidos ao feito pela parte apelada, pois não se
enquadram nas hipóteses de incidência do art. 397 do CPC, sendo
apresentados  nos  autos  extemporaneamente,  pois  não  houve
impedimento legal para tanto ou sequer foram aqueles produzidos
após  a  sentença  prolatada.  Documentos  que  acompanham  as
contrarrazões  recursais  não-conhecidos.  MÉRITO.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  FRAUDE  COMPROVADA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  ALTERAÇÃO  A  MENOR.  -(...)
DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  PRETENSÃO
INDENIZATÓRIA  AFASTADA.  -  Inexistindo  circunstâncias
peculiares  que  demonstrem  a  violação  de  direitos  de
personalidade, tenho que não se mostra possível o arbitramento
de  compensação  por  danos  morais.  -  Pedidos  parcialmente
procedentes.  Sucumbência  redimensionada.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE PROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70047757398,
Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 05/06/2015).” (TJ-RS ,
Relator:  Marilene  Bonzanini,  Data  de  Julgamento:  05/06/2015,
Vigésima Segunda Câmara Cível) (grifei)

Não diverge o entendimento desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE
COBRANÇA  C/C  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
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MORAIS.  IRREGULARIDADE  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 105 DA RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. AUSÊNCIA
DE  RESPONSABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  SUA  CULPA.  NÃO  REALIZAÇÃO  DE
PERÍCIA.  DÉBITO  APURADO  UNILATERALMENTE.
VIOLAÇÃO  AO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  À  AMPLA
DEFESA. IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO  SERASA
OU CORTE NO FORNECIMENTO.  PROVIMENTO PARCIAL
DA APELAÇÃO.  -  Constatada  a  irregularidade  do  medidor,  o
apelado só poderia ser responsabilizado se ficasse comprovada a
sua  participação  (culpa)  na  violação  do  equipamento.  -
Inexistindo circunstâncias peculiares que demonstrem a violação
de  direitos  de  personalidade,  não  se  mostra  possível  o
arbitramento  de  compensação  por  danos  morais. VISTOS,
RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008842520148150461, 3ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 06-10-
2015) 

Destarte, com essas considerações, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO,
mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além do relator,  o  Exmo.  Des.  José Ricardo Porto,  o Exmo.  Des.  Leandro dos
Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/05 
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